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O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Estão abertos nossos trabalhos. 

Presentes os Srs. Vereadores Jean Madeira e Reis. 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, declaro 

abertos os trabalhos da 22ª audiência pública realizada neste ano.  

Informo que esta audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br, no link Auditórios On-Line. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Jean Madeira. 

O SR. JEAN MADEIRA –  Sr. Presidente, gostaria de pedir inversão de pauta do PL 

262. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Declaro aberta a audiência pública ao PL 262/13, de 

autoria dos Srs. Vereadores Ricardo Nunes, Nelo Rodolfo, Calvo, George Hato, Alfredinho, 

Senival Moura, Paulo Fiorilo, José Américo, Arselino Tatto, Jair Tatto, Alessandro Guedes, 

Vavá, Reis, Juliana Cardoso, Adilson Amadeu, Paulo Frange, Conte Lopes, Marquito, Roberto 

Tripoli, Abou Anni, Dalton Silvano, Noemi Nonato, Ota, Pastor Edemilson Chaves, Wadih 

Mutran, Coronel Camilo, Marta Costa, Goulart, Souza Santos, José Police Neto, Edir Sales, 

Marco Aurélio Cunha, David Soares, Ari Friedenbach, Ricardo Young, Claudinho de Souza, 

Patrícia Bezerra, Eduardo Tuma, Coronel Telhada, Andrea Matarazzo, Mario Covas Neto, 

Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Laércio Benko, Aurélio Miguel, Toninho Paiva, Jean Madeira, 

Atílio Francisco. 

Estão abertas as inscrições. (Pausa) 

O SR. JOSÉ ROBERTO –  Boa tarde a todos. Meu nome é José Roberto. Sou do 

Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 

Como estamos fazendo, estamos acompanhando todas as audiências públicas. 

Fico satisfeito ao ver o número imenso de Vereadores que se propõem a criar uma 

Secretaria de Prevenção às Drogas. Consideramos que esse projeto tem toda a aprovação dos 

membros dessa Comissão. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito obrigado. 

Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 

O SR. ARNALDO –  Meu nome é Arnaldo. Sou da Aprofem, Sindicato dos 

Professores Funcionários Municipais de São Paulo. 

Evidentemente, de início é uma iniciativa louvável, mas gostaria de lembrar que, em 

que pese a dor das famílias que têm parentes nesse estado, se já foram exauridos os estudos 

com relação às competências das outras secretarias, que devem entender fazer esse trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito obrigado.  

Tem a palavra o Sr. Tarcísio. 

O SR. TARCÍSIO – Tarcísio. Trabalho com o Vereador Jean Madeira. A gente já 

vem fazendo esse trabalho, com relação às drogas, há muito tempo. Percebemos que há muita 

desconexão. Os trabalhos não são intercalados. A área da Saúde trabalha com a questão 

muito da saúde, mas, às vezes, falta a questão do social.  

A questão da prevenção não chega a todos os lugares. Percebemos que as 

pessoas não têm informação. Não há ações efetivas. As ações ainda são muito tímidas. 

Então, a questão da Secretaria vai ajudar no sentido de formalizar isso e de ajudar 

muitos projetos que já fazem esse tipo de trabalho e que não têm o devido respaldo a quem 

recorrer. 

Muitas vezes encontramos grupos, que já têm um tipo de trabalho, mas eles não 

tinham a quem recorrer.  

Então, a Secretaria é esse órgão que vai reunir, não só a pesquisa, mas a efetiva 

ação de juntar todo o material que já tem, de fazer as parcerias com outras Secretarias, com 

órgãos públicos, com entidades, com grupos que já trabalham, dando capacitação e apoio para 

que haja esse trabalho integrado.  

É isso que eu vejo sobre a questão da importância de, hoje, ter essa Secretaria. 

Então, a Secretaria será fundamental para conseguirmos trabalhar nessa questão 
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de inibir, e a própria prevenção. 

Seria isso. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito obrigado. 

Tem a palavra a Sra. Firmina. 

A SRA. FIRMINA –  Boa tarde. Sou Firmina. Acompanho de perto, através do 

gabinete do Vereador Jean Madeira, as pessoas que têm problemas com drogas. 

Insisto que essa Secretaria tem uma importância muito grande, porque a luta é 

muito desigual entre o tráfico e a ordem pública. 

Chega a ser absurdo a cidade de São Paulo ainda não ter uma Secretaria de 

prevenção às drogas. 

Insisto que a Secretaria é uma reação da cidade de São Paulo contra a injustiça do 

mercado negro das drogas. 

É isso. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Obrigado. 

Tem a palavra o Vereador Coronel Telhada. 

O SR. CORONEL TELHADA – Sr. Presidente, só para reforçar. Estava observando 

que são 48 assinaturas dos Srs. Vereadores. 

Agora, creio que não foi total porque alguns não foram localizados para assinar, 

senão haveria aqui uma totalidade dos Vereadores da Casa. 

É importantíssima a criação desta Secretaria porque nós, na Polícia,... houve uma 

época que era a Polícia que tentava resolver esse problema e a gente sabe que não é a Polícia 

que vai dar o resultado. Infelizmente, quando a Polícia entra, a situação já está na violência, no 

abandono. 

Então, é de suma importância. Parabenizo a iniciativa pela criação desta Secretaria 

para que tentemos. Sabemos que não é da noite para o dia que iremos resolver, mas que 

comecemos a trabalhar com prevenção, nível Prefeitura, mesmo com um apoio a todas as 
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pessoas que, infelizmente, passam por esse problema. Desenvolver programas, também, no 

combate. Temos, na Polícia Militar, o Proerd, que é feito em escolas estaduais. Estamos 

tentando fazer que a Guarda Civil aplique esse programa nas escolas municipais também. 

E as drogas é um problema que aflige a todos nós. Duvido que alguém, nesta sala, 

possa falar que não tenha tido problema com drogas, não eu ou o senhor, mas algum familiar, 

algum amigo, algum conhecido.  

Acho que, infelizmente, todos nós temos casos para contar com relação à droga. 

Essa é uma realidade forte em nossa sociedade, não só na cidade, no Estado, no País, em 

todo mundo, que precisa ser visto com carinho, com seriedade e de uma maneira legal, não 

pode ser relegado ao segundo plano. 

O senhor falou das escolas, temos problemas nas escolas. Os demais que falaram, 

todos foram unânimes em dizer que são vários os setores da sociedade que têm esse 

problema. É uma realidade que não temos como evitar, temos de trabalhar forte para que o 

melhor aconteça, e que traga futuramente frutos. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Obrigado Coronel Telhada. Tem a palavra o 

Vereador Jean Madeira. 

O SR. JEAN MADEIRA – Boa tarde a todos. Agradeço a colaboração de todos que 

colaboraram com suas falas. É de suma importância a participação de todos, como disse o 

Coronel Telhada, com os grupos organizados. E, principalmente, uma vez em que a secretaria 

se tornar realidade na cidade de São Paulo, a participação das famílias. Ninguém consegue 

vencer as drogas se não for por referência e acompanhamento. Não se pode simplesmente 

abandonar o dependente químico. O Tarcísio nos disse que não é preciso ir longe. Basta andar 

pelas ruas de São Paulo e iremos encontrar dependentes, usuários sentados, jogados... 

Quando falamos da dependência do crack, da última instância, acabam se tornando zumbis, 

parecem mortos vivos vagando pela cidade. Andam sem rumo, sem vida, sem perspectiva.  

A criação dessa Secretaria, quando propusemos, na verdade, são 51 Vereadores, e 
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não deu para todos assinarem porque não estavam presentes naquele dia, naquele momento, 

mas fiquei feliz. O apoio foi praticamente unânime da Casa. Essa é a prova de que São Paulo, 

de que a Câmara Municipal de São Paulo está debruçada no problema das drogas e queremos 

sim agir efetivamente. 

Tenho certeza de que quando o projeto chegar ao Prefeito, ele não será contra, 

será favorável até porque quem não é contra, torna-se a favor das drogas. Todas as vezes que 

estivemos com o Prefeito, S.Exa. sempre se mostrou solicita, um militante da prevenção às 

drogas. 

Parabenizo todos os Vereadores que conosco somam forças e toda sociedade que 

está unida à corrente do bem para descobrir as pedras preciosas escondidas atrás das pedras 

de crack. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Não havendo mais inscritos, declaro 

encerrada a audiência pública do PL 262/13, de autoria dos Vereadores por mim mencionados. 

Passemos à audiência pública do PL 237/11, Vereador Atílio Francisco. Dispõe 

sobre estímulo ao desenvolvimento cultural dos alunos da rede pública municipal e dá outras 

providências. Trata-se da primeira audiência. Estão abertas as inscrições. (Pausa) Muito 

obrigado, Vereador Coronel Telhada. (Pausa) 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA –  Sou do movimento Comunidade de 

Olho na Escola Pública. Quero enfatizar a nossa participação na reunião passada na audiência 

pública. A maioria dos projetos daqui tem que estar ou inseridos no Plano Municipal de 

Educação ou ser norma interna do conselho de escola ou estar na grade curricular, que é feita 

na escola. 

Sou pedagogo, estudamos muito a cultura na escola, que é uma parte do projeto da 

escola. Portanto, considero que não está correto então estar dentro do projeto essa questão 

cultural. 

Obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Tem a palavra O Sr. Arnaldo da 

Aprofem. 

O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS – Com relação ao projeto de lei 237/11 

nos posicionamos favoráveis a que a própria SME incentive, através de suas diretrizes, o 

estímulo ao conhecimento, a visita a museus, etc. É nesse sentido que somos favoráveis, mas 

que a própria Secretaria, embora já tenha em suas diretrizes, fizesse valer o que lá está escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Não havendo mais oradores 

inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 237/11, Vereador Atílio Francisco. 

Declaro aberta a audiência pública do PL 200/13, Vereador Jean Madeira, PRB. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de exames biométricos, de vista, de audiometria, diagnóstico 

de obesidade e de capacidade física nas escolas do Município de São Paulo e dá outras 

providências. Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. (Pausa) 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Sou do movimento Comunidade de 

Olho na Escola Pública. Como eu disse anteriormente, esse projeto de lei está inserido no 

setor Saúde. Há diretrizes nesse setor para fazer esses exames. A nossa preocupação é que a 

cultura brasileira sempre quer criar leis para obrigar a fazer o que já está posto. Não vejo 

demérito nessa proposta, mas creio que o pleiteado faz parte de um todo. Não achamos 

correto que haja o parcelamento proposto, achamos que deveria estar englobado numa 

proposta, no Plano Municipal da Educação. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Há mais algum inscrito? 

A SRA. LÍVIA – Acho importante o projeto, apesar do que o professor falou. 

Deveria constar do setor Saúde, mas não ocorre. Como professora digo que é complicado ter 

uma criança com certa deficiência, não diagnosticada. Não sabemos como lidar com a criança. 

Ela tem deficiência, existe, não houve diagnóstico, o pai e a mãe não tem conhecimento e o 

professor fica refém na sala de aula. Ele tem que passar a matéria, dar o conteúdo, fazer um 
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monte de outras coisas, e é necessário no setor Educação que haja projetos para as escolas 

identificarem, consigam recursos para que assim as crianças possam aprender. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Tem a palavra o Vereador Jean 

Madeira. 

O SR. JEAN MADEIRA – Sr. Presidente, um dos motivos que nos levou a 

apresentar esse projeto de lei vem desde a minha infância. Eu tinha problema de visão e não 

sabia. Descobri quando fui fazer a minha carteira de habilitação. Hoje, sou operado da vista. Eu 

tinha problema, sentava lá atrás e não conseguia enxergar. Eu ia mal na escola, pois não 

enxergava. Minha família não tinha o hábito, a cultura de ir a médico, éramos tratados com o 

chazinho da vovó. Tudo que acontecia procurava-se a minha avó para ver qual era o problema. 

O chazinho ou o xarope resolviam. Quando à obesidade, falo com propriedade. Na minha 

infância toda fui obeso. Tive um momento na minha vida em que pratiquei judô, consegui 

emagrecer, mas em seguida engordei. E as crianças de hoje estão se tornando obesas. Hoje, a 

obesidade é o mal do século, está matando muitas pessoas, está matando muitas crianças. 

Por isso fiz a proposta, para que ela chegue nas escolas e que possamos fazer 

exames preventivos e assim tratarmos das crianças, dos alunos aqui da cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado, Vereador. Quem é o próximo?  

O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS –  Queria ratificar no posicionamento do 

Vereador o seguinte: no início do ano, principalmente o professor de educação física, ele fica 

quase que numa encruzilhada ao estabelecer que tipo de atividade física, pois não tem 

conhecimento prévio da sustentabilidade do aluno. Desde o início do ano então, o projeto é 

bem vindo. Durante o ano, com relação aos sintomas que nem os pais percebem, a pessoa 

que está mais ligada, mais perto é que tem condições de colaborar com a família. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Não havendo mais oradores 

inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 200/13. Vereador Jean Madeira. 

Antes de dar continuidade, informo que as inscrições são possíveis durante a fala 
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do primeiro inscrito. Ao término dessa fala, estarão encerradas as inscrições. São dois minutos 

a cada orador. 

Declaro aberta a audiência pública do PL 263/13, Vereador Paulo Fiorilo, PT. 

Autoriza o Executivo Municipal à entrega gratuita de material didático e alimentação aos 

atendidos pelo programa Movimentação de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de 

São Paulo – MOVA, e dá outras providências. Trata-se da 1ª audiência pública. Estão abertas 

as inscrições. 

Tem a palavra o Professor Enéas. 

O SR. ENÉAS – Sr. Presidente, é Movimento e não Movimentação, é MOVA. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Sim, escreveram errado.  

O SR. ENÉAS – Sr. Presidente, o projeto em tela é muito importante. 

Recentemente, saiu publicação de que estamos com problema com os analfabetos do nosso 

País. São cerca de 13 milhões de analfabetos, na cidade de São Paulo são cerca de 380 mil 

analfabetos. Temos um milhão de analfabetos funcionais, ou seja, temos uma população 

imensa que necessita de acesso à Educação. E essa população, nós defendemos, tem de ter 

acesso plenamente, e muitas não vão, pois não têm material ou coisa parecida. É nesse 

sentido que o projeto se preocupa, é garantir não só o acesso, mas o necessário para que 

possam efetivamente ir aos seus núcleos. Em São Paulo é o MOVA, uma lei municipal que 

garante educação a todos os analfabetos, a todos que queiram participar do movimento. É só 

para reforçar que essa é uma lei muito importante. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Professor, só para reforçar, o projeto de lei de autoria 

do Vereador Fiorilo, ele protocolou com a palavra movimentação. 

O SR. ENÉAS – (Fora do microfone) – Mas é preciso retificar porque é um erro de 

datilografia. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Vai ter que fazer um substitutivo para acertar o texto 

porque está realmente Movimentação de Alfabetização. 
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Muito obrigado, Professor. 

O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS – Sou da Aprofem. Com relação a esse 

projeto temos algumas restrições. Quanto aos alunos que frequentam o EJA – Educação de 

Jovens e Adultos, que são acompanhados pela escola, não há óbice. Quanto aos que têm 

histórico em relação a isso, pois há ausência do aluno e há benefícios para estar ali. Houve 

queixas antigas com relação a isso, da inexistência de alunos e com recursos disponibilizados. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. José Roberto, por favor. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Sou da Comunidade de Olho na 

Escola Pública. É louvável o projeto, mas temo pelo futuro veto do Prefeito. Quando vão ser 

criadas despesas há aquela questão do vício de origem. Sei que a propositura passa por aqui, 

depois vai para outra área que pode reconsiderar e o projeto não ir para frente. Mas acho 

importante que haja a distribuição de material, pois sabemos que os necessitados de 

alfabetização também necessitam de recursos. Porém, friso, mais uma vez: esse projeto tem 

de estar inserido num Plano Municipal de Educação. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Quero esclarecer que, no meu 

entendimento, não há vício de origem, pois o projeto é autorizativo. O Prefeito não está 

obrigado a segui-lo. 

O SR. LAERTE BRASIL – Sou Presidente da União Global Sindical Cidades. 

Primeiramente, quero parabenizar pela iniciativa do projeto. É um projeto de grande relevância 

para a cidade de São Paulo. 

No Brasil temos três tipos de analfabetos. Temos 16 milhões advindos do regime 

militar, os quais não tiveram condições de acesso à escola e à universidade; há os analfabetos 

que sabem apenas assinar seus nomes, mas acham que sabem tudo, sabem mais do que todo 

mundo, esse é bastante perigoso; e o terceiro tipo é aquele que esteve num curso superior, 

mas que usa a caneta para massacrar a população, levando o país à banca rota, como está 
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acontecendo agora. 

Quero também parabenizar o projeto do Vereador Jean, pois a pesquisa da cidade 

de São Paulo diz que 50% dos alunos do ensino fundamental estão acima do peso e 50% 

estão no peso. Isso acontece porque falta alimentação adequada e de atividade física nas 

escolas. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Obrigado pela cessão da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado, Laerte Brasil, sempre presente. 

Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 263/13, 

Vereador Fiorilo, PT. 

Declaro aberta a audiência pública do PL 375/13, Vereador Dalton Silvano, PV. 

Institui diretrizes para a inclusão da capacitação em noções de primeiros socorros, como 

atividade pedagógica de complementação curricular na rede municipal de ensino da cidade de 

São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 1ª audiência pública. Estão abertas as 

inscrições. 

O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS – Sou da Aprofem – Sindicato dos 

Professores e Funcionários Municipais de São Paulo. Somos favoráveis ao projeto, 

gostaríamos que tivesse até um alcance maior. Com relação à necessidade de primeiros 

socorros, evidente que quem trabalha numa escola deve ter. Os pais deixam suas crianças em 

confiança total, não imaginam que alguma coisa ruim vai acontecer ao seu filho. Temos 

histórico de crianças morrendo engasgadas com salsicha, há anos atrás. Se olharmos na 

internet há outros casos, principalmente crianças engasgando com objetos. Às vezes, como 

aconteceu num CEU da zona Sul, viram a criança cair e ficaram preocupados com a cabeça e 

não com a possibilidade de engasgamento. Se há no loca, por exemplo, um técnico de Saúde, 

ele vai ter melhor velocidade de ação. Vai perceber melhor o problema.  

Além da indicação do Vereador nesse projeto de lei, achamos interessante de pelo 
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menos, no mínimo com relação aos CEIs, que houvesse um profissional de Saúde 

responsável. O ideal é que houvesse um para um grupo de CEIs para ser chamado em caso 

de emergência, para que as pessoas que estão ali apenas com olhar prático, as vezes não 

chegam a ser suficientes. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Quem falará agora? (Pausa) José 

Roberto. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Sou do movimento Comunidade de 

Olho na Escola Pública. Na audiência pública da semana passada foi dito que nas escolas há 

pessoas minimamente treinadas pela Defesa Civil. 

Quando eu fiz o curso de Pedagogia, tive noções de primeiros socorros para 

sabermos, pelo menos, as coisas mínimas que estão acontecendo. Digo que em apenas 

4h/aula, como podemos incluir mais essa atividade pedagógica? Queremos educação integral, 

que não está sendo satisfatória nem para o currículo necessário para um ano, e aqui está 

incluindo mais essa atividade. 

Volto então a dizer: é necessário discutir tudo isso dentro de um Plano Municipal de 

Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a 

audiência pública do PL 375/13, Vereador Dalton Silvano, PV. 

Declaro aberta a audiência pública do PR 02/12, Vereador David Soares. Dispõe 

sobre a criação do Programa de Educação do Ensino Fundamental Olimpíadas do Saber no 

âmbito da municipalidade e fixa outras providências. Trata-se da 2ª audiência pública. Estão 

abertas as inscrições. (Pausa) 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Presidente, esse projeto é típico do 

que tem de estar no Plano Municipal de Educação porque a política de atendimento à 

educação especial, o tal do Programa Incluir, esse projeto tem de ser paralelo. Tem que haver 

uma abertura dentro do PME para incluir a questão da educação especial. Na verdade, 
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sabemos que a educação especial é um grande nó dentro da sala de aula porque o professor, 

normalmente, está preparado até certo ponto. Então, há necessidade de haver um especialista, 

mas isso tem que estar numa grade curricular. E considero que já está sobrecarregada 

somente com quatro horas. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Tem a palavra o próximo. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou da Comunidade de Olho na Escola 

Pública e do Fórum Municipal de Educação. Achamos interessante a proposta de olimpíada, 

mas tem que ter caráter competitivo e saudável. A questão é que estamos preocupados com a 

competitividade, que não haja estresse como acontece nos programas norte-americanos de 

pessoal soletrando. Que tenha caráter pedagógico, com caráter que garanta incentivo e não 

competição, transformar a escola em apenas um espaço competitivo. É interessante essa 

proposta porque tira um pouco a questão da escola isolada. Quando há eventos interagindo 

com outras escolas, há uma disputa saudável com outros núcleos, com a sociedade e não ficar 

fechado em seu mundinho. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. 

Declaro encerrada a audiência pública do PR 2/12, Vereador David Soares, PSD. 

Declaro aberta a audiência pública do PL 95/11, Vereador Floriano Pesaro, PSDB. 

Dispõe sobre a política de atendimento de educação especial por meio do Programa Incluir, 

instituído pelo decreto 51.778, 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 

2ª audiência pública. Estão abertas as inscrições. (Pausa) 

O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS – Bom, com relação ao projeto de lei do 

Vereador Floriano Pesaro, particularmente, vemos aqui um projeto bem elaborado e que vai a 

fundo numa questão que tem preocupado muito as salas de aula: a indisciplina. Esse decreto 

51.778 trata de crianças com deficiência e com superdotação. 

No caso dos alunos superdotados, percebemos que muitos deles, por não terem 

tido o atendimento de que necessitam, tornaram-se indisciplinados, começaram a trabalhar de 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  14013  DATA: 02/10/2013  FL: 13 DE 17 Nome - RF  
 
 

 

forma não colaborativa de tal forma que o professor acaba só trabalhando pela média, não 

atendem aqueles que têm necessidade para avançarem em busca do conhecimento e àqueles 

que necessitam de uma atenção especial e que, às vezes, não pode ser dada na sala de aula. 

O Vereador propõe uma rede de atendimento, incluindo os que já existem, mas que, por 

alguma razão, não são usados em toda a sua totalidade. O projeto é muito salutar no momento 

que estamos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO –  Sou do movimento Comunidade de Olho na Escola 

Pública. Nós temos uma dificuldade do Vai e Volta e a questão dos convênios porque tivemos 

algumas experiências na Capital, antes do decreto, em que o convênio não cumpria de 

maneira satisfatória o que estava sendo proposto para a educação especial. É louvável que se 

faça isso, se aprove essa política de atendimento, para que os convênios sejam de fato 

cumpridores do termo que assinarem. 

O SR. MAURO – Sou do movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 

Fizemos um parecer enorme sobre esse projeto, inclusive, essas propostas, tanto o PME, que 

está em debate aqui, como o Programa Mais Reprovação, da Prefeitura de São Paulo, não 

atendem essa questão da educação especial e chamamos a atenção para esse detalhe. 

Chegamos a usar a Lei de Acesso à Informação para requisitar informações sobre os 

convênios.  

Existe uma lei de 2007 que obriga a Prefeitura a publicar todos os convênios na 

internet e a Prefeito se nega a fazer essa publicação. Por que estamos falando isso? Porque 

precisamos saber qual é o critério de acesso a essas crianças, qual o atendimento que oferece 

e tem a questão do atendimento nas escolas regulares e precisamos de salas de apoio com 

profissionais. 

Tem a questão do Atende que só atende uma vez por dia. Se tiver duas atividades, 

tem de optar por uma. Se a pessoa tem médico e a escola, vai preferir o médico. Nessa 

questão das escolas especiais falta caracterizar melhor como funcionaria o conselho de escola, 
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pois têm escolas conveniadas que proíbem os pais de participarem mesmo tendo falta de 

funcionários. Tivemos o caso do Núcleo de Apoio Assistencial Mundo Encantado, se não me 

engano, em que uma criança ficava amarrada o tempo todo e a mãe chegou a reclamar, em 

vez de dar atendimento, ameaçaram processar a mãe.  

Estou falando isso porque no papel é bonitinho, mas se não houver um controle 

efetivo dos pais, da comunidade e da Câmara Municipal qualquer projeto por mais lindo e 

maravilhoso que seja pode virar letra morta na realidade concreta. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 

encerrada a audiência pública ao PL 95 de 2011 de autoria do Vereador Floriano Pesaro do 

PSDB.  

Declaro aberta a audiência pública ao PL 724/09, de autoria do Vereador 

Alfredinho. Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 

O SR. ARNALDO – Com relação a este projeto, queremos chamar a atenção com 

relação ao investimento que se deve fazer nele. O Município, pela própria Lei Orgânica, deve 

atender basicamente o ensino infantil e o fundamental e, também, o médio, embora 

questionável. Aqui aponta para o ensino superior, de onde viria este recurso se a lei está posta 

dessa forma? 

Sabemos da dificuldade do aluno trabalhador, mas é uma questão (palavras 

inaudívels).  

(NÃO IDENTIFICADO) –  A questão desse projeto teria outro nome se fosse de fato 

demonstrar no título o que ela significa porque aqui se caracterizaria como um Plano Municipal 

de Educação. No entanto, o que temos de ressaltar é que esse Município há muito abandonou 

a aplicação de 30% em educação e não cumpre o que estabelece desde a Constituição 

Federal, que é priorizar a educação infantil e fundamental. Então, quero crer conforme o que 

está no texto desse projeto não tem a ver com o Município como prioridade. Portanto, a gente 

considera que não cumprida a prioridade da educação infantil, fundamental e a garantia dos 
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30% como manutenção e desenvolvimento do ensino, esse projeto está equivocado. 

O SR. MAURO – Mais uma crítica à forma como alguns projetos são apresentados 

nesta Casa, que passa pela Comissão de Constituição e Justiça, sabe-se Deus lá como, e diz 

que deve garantir material e merenda, uma série de coisas para ensino médio e ensino 

superior. Então, na ementa do projeto, a primeira vez que bati o olho pensei que era um Plano 

Municipal de Educação porque estabelece normas de política educacional e quando você vai 

ver tem meia dúzia de artigos para garantir recursos para ensino médio e superior, sendo que o 

município de São Paulo tem aquele problema que não atende sequer a obrigação 

constitucional, que é o ensino fundamental progressivamente pelo tempo integral e a educação 

infantil, que temos mais de 100 mil crianças fora da escola.  

O movimento costuma filmar as reuniões baseado no direito constitucional da livre 

comunicação, independentemente, de licença prévia, mas nesta Casa, inclusive, houve uma 

consulta aos Vereadores e foi por unanimidade apoiada as filmagens. Nós filmamos e 

colocamos no mesmo dia no You Tube, a Câmara Municipal levava uma semana para colocar 

o vídeo, depois que começamos a divulgar, leva apenas um dia, então, fizemos isso avançar 

na Casa.  

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 

encerrada a audiência pública ao PL 724/09, de autoria do Vereador Alfredinho do PT.  

Declaro aberta a audiência pública ao PL 455/12, de autoria do Vereador Oliveira 

do PSD. Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 

O SR. ARNALDO – Com relação a este projeto de lei, questionamos um pouco a 

viabilidade dele a própria Lei de Diretrizes e Bases ao citar os temas transversais já propõe um 

trabalho nesta linha. Os cadernos de orientação e técnica da SNE também apontam para o 

trabalho educacional nesta linha. Fazer incluir mais uma disciplina é sobrecarregar uma grade 

que já está quase como uma colcha de retalhos.  

O SR. JOSÉ ROBERTO - Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
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Pública. Ressalto a questão de colocar a matéria na grade curricular. Quem é professor e 

principalmente da área de Geografia e História já tem essa discussão porque na verdade 

ninguém hoje em dia consegue mais falar e educar sem falar em sustentabilidade e sem falar 

em meio ambiente. Portanto, considero que isso está já inserido nas duas matérias. Conforme 

está proposto aqui é mais uma maneira de pressionar a grade curricular que já está muito 

carente de tempo. Pleiteamos que seja abordado com um tópico dentro do Plano Municipal de 

Educação a educação de tempo integral. 

O SR. MAURO - Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública e 

Fórum Municipal de Educação. Aproveitamos esses espaços de audiência pública porque é 

uma oportunidade de se manifestar, pois muitas comissões são fechadas e não têm nem 

audiência pública.  

A crítica é que parece que os Vereadores não têm ideias, não sabem onde colocar 

projetos, colocam na educação. Se você lê o projeto, ele abre margem para você contratar uma 

série de profissionais para fazer palestras nas escolas sobre sustentabilidade, meio ambiente, 

primeiros-socorros, um monte de coisa. Ficamos preocupados porque escola deve ser uma 

formação de conhecimento e deve ser aberta a ouvir os alunos e do jeito que o pessoal coloca 

os projetos parece que a escola está precisando de palestrantes e, na verdade, está 

precisando de ouvintes, pessoas que ouçam a comunidade, os alunos, até mesmo os 

professores. Quanto essa questão da grade curricular, se for contar todos os projetos que 

estão nesta Casa forem aprovados, o período das aulas teriam de superar 24 horas, porque 

não daria conta de atender toda a grade curricular.     

   O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 

encerrada a audiência pública ao PL 455/12, de autoria do Vereador Oliveira do PSD.  

Não havendo mais projetos de lei na pauta declaro encerrados os trabalhos.  

 

         


